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Lei nº 2.115/2017, de 12 de dezembro de 2017.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a protestar as certidões de dívida ativa correspondente a créditos tributários e não tributários do Município de Formigueiro e dá outras providências.
Jocelvio Gonçalves Cardoso, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo de Formigueiro a protestar extrajudicialmente, independentemente de seu valor, e sem prévio depósito de emolumentos, custas ou qualquer despesa para o Município, na forma da Lei Federal nº 9.492 de 10 de setembro de 1997 e Lei Federal nº 12.767, de 27 de dezembro de 2012, as certidões de dívida ativa dos créditos tributários e não tributários do Município de Formigueiro.


§ 1º Os efeitos do protesto alcançarão os responsáveis tributários conforme o disposto no Código Tributário Nacional.


§ 2º As medidas tomadas por conta desta Lei, não obstam a execução dos créditos inscritos na dívida ativa.


§ 3º A Certidão de Dívida Ativa encaminhada a protesto, obrigatoriamente deverá conter, além dos requisitos obrigatórios previstos na Lei nº 6.830/1980 – Lei de Execuções Fiscais, os seguintes dados:

a)
nome completo do devedor;

b)
número do CPF ou CNPJ;

c)
endereço completo.   
 Art. 2º As parcelas inadimplidas de parcelamentos concedidos pelo município poderão de levadas a protesto individualmente, mediante certidão específica relativa a parcela, ou as parcelas, não pagas. 


Parágrafo Único: Os saldos de títulos não quitados em sua totalidade, poderão ser levados a protesto.
Art. 3º Ao protesto e seu procedimento aplicam-se as leis e regulamentos que lhes são próprios.


Parágrafo Único: Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento total da dívida ou o seu parcelamento.

Art. 4º Os pagamentos dos valores previstos nas tabelas de emolumentos devidos pelo protesto das certidões de dívida ativa expedidas pela Secretaria da Fazenda do Município, correrão por conta dos contribuintes inadimplentes, que os farão diretamente ao Tabelionato no momento da comprovação da quitação do débito pelo devedor ou responsável, ou por ocasião do cancelamento do protesto.

 Art. 5º O protesto extrajudicial será sempre precedido de notificação preliminar administrativa ao contribuinte.


Parágrafo Único: Contribuintes não localizados para notificação administrativa, poderão ser notificados de forma geral, por edital público, com publicação nos jornais regionais, no mural oficial do Município e ainda no endereço eletrônico da Prefeitura. 

Art. 6º O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênio com os respectivos Tabelionatos de Protesto de Títulos, ou, instituições que os represente, de forma a dispor sobre as condições para a realização dos protestos de certidões de dívida ativa expedidas pela Secretaria da Fazenda do Município, de forma a regular a remessa e retirada dos títulos, bem como dos seus respectivos valores, observando o disposto em legislação federal.

Art. 7º Fica fixado em R$ 1.000,00 (um mil Reais) o valor mínimo para ajuizamento de certidões de dívida ativa, junto ao Poder Judiciário.

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a proceder remissão e o respectivo cancelamento de dívidas prescritas, registradas no sistema, bem como o cancelamento de valores inferiores a R$ 20,00 (vinte Reais), por conta de eventuais correções de valores ou mesmo de diferenças de ajuizamentos ou protestos.
Art. 9º O Poder Executivo poderá regular por decreto executivo a presente lei, naquilo que couber.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

Em 12 de dezembro de 2017.   
Jocelvio Gonçalves Cardoso
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